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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1054/98
de 28 de Dezembro

A Lei do Serviço Militar estabeleceu a duração do
serviço efectivo normal em 4 meses e contempla a pos-
sibilidade da sua extensão, a título excepcional, até ao
limite máximo de 8 meses no Exército e 12 meses na
Marinha e Força Aérea sempre que a satisfação dos
necessidades destes ramos não esteja suficientemente
assegurada pelos regimes previstos no n.o 2 do artigo 4.o
da referida lei.

O carácter de excepção de tal medida e a correlação
com as necessidades das adaptações organizativas das
Forças Armadas aconselham a aplicação daquela dis-
posição legal de forma gradual e ajustada, por forma
a garantir os recursos humanos estritamente necessários
à sua operacionalidade.

Tendo em consideração a natural flutuação dos níveis
de adesão anuais, que se verificam no Exército, aos regi-
mes de voluntariado e de contrato, aponta-se como
necessário proceder ao prolongamento do serviço efec-
tivo normal, no ano de 1999, a uma percentagem de
praças que permita garantir o efectivo mínimo neces-
sário ao funcionamento do Exército.

Simultaneamente, os regimes de voluntariado e con-
trato mostram-se insuficientes para prover as necessi-
dades de oficiais médicos e sargentos enfermeiros nas
unidades operacionais e nos centros de classificação e
selecção, pelo que se justifica, também quanto a esta
especialidade, a extensão do período de serviço efectivo
normal.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,

ouvido o Conselho de Chefes de Estado-Maior, nos ter-
mos do disposto no n.o 4 do artigo 27.o da Lei n.o 30/87,
de 7 de Julho, com a redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 22/81, de 19 de Junho, o seguinte:

1.o O período de duração do serviço normal é pro-
longado excepcionalmente para os recrutas a incorporar
no Exército, no ano de 1999, até ao limite máximo de
seis meses.

2.o O prolongamento do serviço efectivo normal esta-
belecido nos termos do número anterior é de 7,8% do
efectivo a incorporar em 1999, só podendo ser excedido
se a flutuação do número de praças em regime de volun-
tariado e de contrato não for suficiente para garantir
o efectivo mínimo necessário ao funcionamento do
Exército.

Ministério da Defesa Nacional.

Assinada em 4 de Dezembro de 1998.

O Ministro da Defesa Nacional, José Veiga Simão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.o 1055/98
de 28 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 272/92, de 3 de Dezembro, con-
sagrou a faculdade de a aprovação dos projectos e a

certificação das instalações eléctricas nele referidas
poderem ser cometidas a entidades de natureza asso-
ciativa, denominadas «associações inspectoras de ins-
talações eléctricas».

Com esta medida delegatória pretendeu-se, numa
lógica de desburocratização e simplificação processual,
reservar para a Administração Pública a função de regu-
lamentação e de controlo da actividade, por forma a
assegurar a defesa da saúde pública e segurança dos
cidadãos, através da garantia da qualidade e a fiabilidade
das instalações, bem como a eficácia do exercício das
actividades daquelas associações.

Ao abrigo do citado diploma e da regulamentação
do exercício da actividade daquelas associações, cor-
porizada na Portaria n.o 662/96, de 14 de Novembro,
foi reconhecida a CERTIEL — Associação Certifica-
dora de Instalações Eléctricas como associação nacional
inspectora de instalações eléctricas.

Na sequência deste reconhecimento, importa agora
definir a data de início de funções daquela entidade
e determinar, consequentemente, a cessação de funções
das entidades distribuidoras de energia eléctrica no que
se refere à aprovação de projectos e à certificação de
instalações eléctricas.

A presente portaria, abrigando-se no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 272/92, de 3 de Dezembro, visa esta-
belecer a data de início de entrada em funções da CER-
TIEL e, simultaneamente, a data a partir da qual as
entidades distribuidoras de energia eléctrica deixarão
de aceitar os pedidos de aprovação dos projectos e de
certificação de instalações eléctricas a que se refere o
citado diploma.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, o

seguinte:
1.o A CERTIEL — Associação Certificadora de Ins-

talações Eléctricas, reconhecida como associação nacio-
nal inspectora das instalações eléctricas, nos termos esta-
belecidos no Decreto-Lei n.o 272/92, de 3 de Dezembro,
e da regulamentação estabelecida na Portaria n.o 662/96,
de 14 de Dezembro, dará início ao exercício da sua
actividade a partir de 1 de Fevereiro de 1999.

2.o As entidades distribuidores de energia eléctrica
deixarão de receber os pedidos de aprovação dos pro-
jectos e de inspecção de instalações eléctricas a que
se refere o Decreto-Lei n.o 272/92, de 3 de Dezembro,
a partir da data referida no número anterior, devendo
os interessados passar a formular esses pedidos à
CERTIEL.

3.o Sem prejuízo do disposto nos números anteriores,
as entidades distribuidoras de energia eléctrica mantêm
a competência para concluir os processos relativos aos
pedidos que tenham recebido até 31 de Janeiro de 1999.

Ministério da Economia.

Assinada em 29 de Novembro de 1998.

O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes de
Pina Moura.

Portaria n.o 1056/98

de 28 de Dezembro

A Portaria n.o 1055/98, de 28 de Dezembro, esta-
beleceu a data de início de funções da CERTIEL —
Associação Certificadora de Instalações Eléctricas, enti-
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dade reconhecida como associação nacional inspectora
de instalações eléctricas.

Torna-se, assim, necessário proceder à fixação das
taxas a cobrar no âmbito da prestação de serviços rela-
tivos à aprovação de projectos e certificação de ins-
talações eléctricas, situação que se encontra prevista no
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 272/92, de 3 de Dezembro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Economia, o

seguinte:
1.o As taxas a cobrar pela aprovação de projectos

e pela certificação de instalações eléctricas abrangidas
pelo Decreto-Lei n.o 272/92, de 3 de Dezembro, são
as seguintes:

a) 8000$, por cada instalação eléctrica que careça
de certificado de exploração, nos termos do
Decreto-Lei n.o 272/92, de 3 Dezembro;

b) 25 000$, por cada projecto de instalação eléc-
trica que careça de aprovação, nos termos do
mesmo diploma.

2.o Nos casos em que, pela verificação de não con-
formidade em instalações eléctricas, da responsabilidade
do requerente, se torna necessário proceder à sua rein-
specção, será devida uma taxa de 20 000$ por cada ins-
pecção de instalação eléctrica efectuada.

3.o O pagamento das taxas referidas nos números
anteriores deve ser efectuado à ANIIE — Associação
Nacional Inspectora de Instalações Eléctricas, no acto
do respectivo pedido.

4.o Os valores referidos nos n.os 1.o e 2.o incluem
IVA à taxa normal e são actualizáveis, em Janeiro, com
base na evolução anual do índice de preços no con-
sumidor no continente, excluindo rendas e conservação
de interiores, bem como sempre que houver alteração
da taxa de IVA aplicável, sendo o valor final arredon-
dado para a dezena de escudos imediatamente superior.

Ministério da Economia.

Assinada em 29 de Novembro de 1998.
O Ministro da Economia, Joaquim Augusto Nunes de

Pina Moura.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1057/98
de 28 de Dezembro

Pela Portaria n.o 759/95, de 11 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça O Perdigão uma zona
de caça associativa situada no município de Serpa, com
uma área de 1017,0225 ha, válida até 31 de Maio de
1998.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um pe-
ríodo de seis anos, a concessão da zona de caça associa-

tiva das Herdades das Melrinas e outras (processo
n.o 412-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Santa Maria, município de Serpa, com
uma área de 1017,0225 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 759/95,
de 11 de Julho.

3.o É revogada a Portaria n.o 503/98, de 7 de Agosto.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 14 de Dezembro de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1058/98
de 28 de Dezembro

Pela Portaria n.o 722-C12/92, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Elmonfalegre uma
zona de caça associativa situada no município de Mon-
forte, com uma área de 215,9750 ha, válida até 15 de
Julho de 1998.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um pe-
ríodo de 10 anos, a concessão da zona de caça asso-
ciativa das Herdades do Sete e do Vaqueiro (pro-
cesso n.o 1188-DGF), abrangendo os prédios rústicos
denominados «Herdades do Vaqueiro e Monte do
Sete», sitos na freguesia e município de Monforte, com
uma área de 215,9750 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obriga-
ções decorrentes da lei e constantes da Portaria
n.o 722-C12/92, de 15 de Julho.

3.o É revogada a Portaria n.o 658/98, de 29 de Agosto.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 16 de Julho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 14 de Dezembro de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1059/98
de 28 de Dezembro

Pela Portaria n.o 19/90, de 11 de Janeiro, corrigida
pela declaração de rectificação datada de 31 de Janeiro
de 1990, foi concessionada à Associação de Caçadores
dos Amigos das Lebres uma zona de caça associativa
situada no município de Moura, com uma área de
1919,0750 ha, válida até 31 de Maio de 1998.
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Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um pe-
ríodo de oito anos, a concessão da zona de caça associa-
tiva da Herdade da Botelhinha e outras (processo
n.o 197-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia de Santo Amador, município de Moura,
com uma área de 1919,0750 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 19/90,
de 11 de Janeiro.

3.o É revogada a Portaria n.o 499/98, de 7 de Agosto.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 14 de Dezembro de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 1060/98
de 28 de Dezembro

Pela Portaria n.o 403/94, de 24 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caça da Balanqueira uma
zona de caça associativa situada no município de Arraio-
los, com uma área de 459,6750 ha, válida até 31 de Maio
de 1998.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de oito anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Balanqueira de Baixo e outras (processo
n.o 466-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
na freguesia e município de Arraiolos, com uma área
de 459,6750 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 403/94,
de 24 de Junho.

3.o É revogada a Portaria n.o 516/98, de 12 de Agosto.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 1998.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 14 de Dezembro de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Portaria n.o 1061/98

de 28 de Dezembro

O Regime Transitório de Apoio Financeiro à Exibição
Cinematográfica, aprovado pela Portaria n.o 515/96, de
26 de Setembro, e posteriormente alterado pela Portaria
n.o 565/97, de 26 de Julho, mantém a sua actualidade
dado que os seus pressupostos não se modificaram com
o decurso dos últimos dois anos.

Acresce que se prevê para muito breve a alteração
e publicação do quadro normativo do cinema, do audio-
visual e do multimédia, onde se enquadra a exibição
cinematográfica, pelo que se considera extemporânea
a definição neste momento de um novo regime de apoio
financeiro destinado à exibição cinematográfica.

Porque se pretende manter para o ano de 1998 o
apoio financeiro a conceder pelo Instituto Português
da Arte Cinematográfica e Audiovisual (IPACA) à exi-
bição cinematográfica, entende-se correcto proceder
apenas a alguns ajustamentos do regime vigente.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 350/93, de 7 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Cultura, o
seguinte:

1.o Mantém-se em vigor o Regime Transitório de
Apoio Financeiro à Exibição Cinematográfica, publi-
cado em anexo à Portaria n.o 515/96, de 26 de Setembro,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 565/97,
de 26 de Julho.

2.o O artigo 1.o do Regime Transitório de Apoio
Financeiro à Exibição Cinematográfica, mencionado no
número anterior, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

Para o ano de 1998, o apoio financeiro do Instituto
Português da Arte Cinematográfica e Audiovisual
(IPACA) à exibição cinematográfica destina-se às salas
de exibição regular de filmes e compreende as seguintes
categorias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

3.o Ao artigo 3.o do Regime Transitório de Apoio
Financeiro à Exibição Cinematográfica, mencionado no
n.o 1.o do presente diploma, são aditados dois novos
números, passando a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — O apoio financeiro à exibição cinematográfica
destina-se especificamente à criação de novos recintos
ou à remodelação dos recintos já existentes e com-
preende os seguintes montantes globais:

a) 126 000 contos para a modalidade prevista na
alínea a) do n.o 1 do artigo 1.o, sendo que o
valor máximo do apoio financeiro a atribuir a
cada projecto é de 6000 contos, não podendo
exceder 50% do respectivo orçamento total;
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b) Para a modalidade prevista na alínea b) do n.o 1
do artigo 1.o, é de 175 000 contos o montante
global dos empréstimos bancários contraídos ou
a contrair junto do Banco Nacional Ultrama-
rino, a bonificar de acordo com o protocolo esta-
belecido entre este Banco e o IPACA, não
podendo cada empréstimo exceder o valor
máximo de 35 000 contos.

2 — A atribuição do apoio financeiro na modalidade
de subsídio a fundo perdido a que se refere a alínea a)
do artigo 1.o, nas condições definidas na alínea a) do
n.o 1 do artigo 3.o, aos beneficiários que tenham como
actividade a exibição cinematográfica regular com fins
comerciais, que não disponham de salas de cinema com
bilheteiras informatizadas, fica condicionada à aquisição
por estes de equipamento informático para este fim.

3 — Para a aquisição do equipamento referido no
número anterior, e relativamente a qualquer beneficiá-
rio de apoio financeiro à exibição cinematográfica, o
IPACA comparticipa com o montante máximo de
320 000$ ou, no caso de os custos com a aquisição serem
inferiores àquele valor, até à totalidade das respectivas
despesas.

4 — Para a informatização das bilheteiras, o IPACA
comparticipa ainda com o fornecimento e instalação de
um programa informático originário e específico, do
qual é o único proprietário, para as bilheteiras de
cinema.»

4.o No artigo 4.o do Regime Transitório de Apoio
Financeiro à Exibição Cinematográfica, mencionado no
n.o 1.o do presente diploma, é alterada a redacção da
alínea l) e é aditada uma nova alínea p), passando a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) Indicação do número de sessões efectuadas com

filmes nacionais ou europeus no ano de 1997
e sua percentagem relativamente a filmes não
nacionais ou não europeus;

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) Apresentação da licença de recinto emitida pela

Inspecção-Geral das Actividades Culturais, para
o caso dos requerentes de apoio financeiro des-
tinado a remodelação de recintos de cinema.»

5.o O n.o 2 do artigo 5.o passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O prazo de apresentação das candidaturas ini-

cia-se no 1.o dia útil seguinte à publicação deste diploma
e encerra no 10.o dia útil subsequente.»

6.o É aditado um novo n.o 3 ao artigo 10.o, que passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O acordo de apoio financeiro deverá expressa-

mente mencionar que o respectivo beneficiário fica obri-
gado a enviar ao IPACA, mensalmente, o registo cor-
respondente ao movimento de bilheteira com as seguin-
tes indicações:

Título da obra;
Número de sessões;
Data e hora da sessão;
Número de bilhetes vendidos, por cada tipo de

bilhete;
Número total de bilhetes vendidos;
Receita bruta.»

7.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

8.o O Regime Transitório de Apoio Financeiro à Exi-
bição Cinematográfica, aprovado pela Portaria
n.o 515/96, de 26 de Setembro, com as alterações intro-
duzidas pelo presente diploma legal, é integralmente
republicado em anexo.

Ministério da Cultura.

Assinada em 4 de Dezembro de 1998.

O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira Car-
rilho.

REGIME TRANSITÓRIO DE APOIO FINANCEIRO
À EXIBIÇÃO CINEMATOGRÁFICA

Artigo 1.o

Categorias

Para o ano de 1998 o apoio financeiro do Instituto
Português da Arte Cinematográfica e Audiovisual
(IPACA) à exibição cinematográfica destina-se às salas
de exibição regular de filmes e compreende as seguintes
categorias:

a) Apoio financeiro na modalidade de subsídio a
fundo perdido;

b) Apoio financeiro na modalidade de bonificação
de juros.

Artigo 2.o

Requerentes

1 — Podem candidatar-se ao apoio à exibição as enti-
dades dotadas de personalidade jurídica que tenham
como actividade a exibição regular de obras cinema-
tográficas em recintos de cinema.
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são
equiparados aos recintos de cinema quaisquer outros
recintos, abertos ou fechados, que realizem, por ano,
um número de sessões cinematográficas não inferior
a 104.

Artigo 3.o

Apoio financeiro

1 — O apoio financeiro à exibição cinematográfica
destina-se especificamente à criação de novos recintos
ou à remodelação dos recintos já existentes e com-
preende os seguintes montantes globais:

a) 126 000 contos para a modalidade prevista na
alínea a) do n.o 1 do artigo 1.o, sendo que o
valor máximo do apoio financeiro a atribuir a
cada projecto é de 6000 contos, não podendo
exceder 50% do respectivo orçamento total;

b) Para a modalidade prevista na alínea b) do n.o 1
do artigo 1.o, é de 175 000 contos o montante
global dos empréstimos bancários contraídos ou
a contrair junto do Banco Nacional Ultrama-
rino, a bonificar de acordo com o protocolo esta-
belecido entre este Banco e o IPACA, não
podendo cada empréstimo exceder o valor
máximo de 35 000 contos.

2 — A atribuição do apoio financeiro na modalidade
de subsídio a fundo perdido a que se refere a alínea a)
do artigo 1.o, nas condições definidas na alínea a) do
n.o 1 do artigo 3.o, aos beneficiários que tenham como
actividade a exibição cinematográfica regular com fins
comerciais, que não disponham de salas de cinema com
bilheteiras informatizadas, fica condicionada à aquisição
por estes de equipamento informático para este fim.

3 — Para a aquisição do equipamento referido no
número anterior, e relativamente a qualquer beneficiá-
rio de apoio financeiro à exibição cinematográfica, o
IPACA comparticipa com o montante máximo de
320 000$ ou, no caso de os custos com a aquisição serem
inferiores àquele valor, até à totalidade das respectivas
despesas.

4 — Para a informatização das bilheteiras, o IPACA
comparticipa ainda com o fornecimento e instalação de
um programa informático originário e específico, do
qual é o único proprietário, para as bilheteiras de
cinema.

Artigo 4.o

Candidaturas

Os pedidos de apoio financeiro à exibição cinema-
tográfica devem ser apresentados no IPACA e instruídos
com os seguintes documentos ou menções:

a) Identificação do requerente;
b) Exemplar dos estatutos actualizados da pessoa

colectiva requerente;
c) Cópia do cartão de identificação de pessoa

colectiva ou equiparada;
d) Indicação da categoria do apoio financeiro

pretendido;
e) Título jurídico adequado ao apoio solicitado;
f) Aprovação pela Direcção-Geral dos Espectácu-

los do projecto de construção ou remodelação
do recinto ou recibo de entrega do projecto
naquela Direcção-Geral;

g) Comprovação do exercício regular, com indi-
cação do número de sessões anuais de exibição

cinematográfica ou indicação do número de ses-
sões previstas, tratando-se de novos recintos;

h) Declaração comprovativa do cumprimento de
obrigações fiscais e de regular situação contri-
butiva perante a segurança social;

i) Orçamento das obras necessárias à criação ou
remodelação de recinto;

j) Comprovação dos demais financiamentos já
assegurados, com explicitação dos respectivos
montantes e origens;

l) Indicação do número de sessões efectuadas com
filmes nacionais ou europeus no ano de 1997
e sua percentagem relativamente a filmes não
nacionais ou não europeus;

m) Número de sessões de filmes nacionais ou euro-
peus que os requerentes se comprometam a exi-
bir anualmente nos próximos cinco anos e sua
percentagem relativamente a filmes não nacio-
nais ou não europeus;

n) Outros elementos que permitam caracterizar a
programação do espaço, nomeadamente a exi-
bição de filmes de cinematografias menos
conhecidas ou filmes de curta metragem de fic-
ção, animação ou documentário;

o) Prova do cumprimento da obrigatoriedade de
exibição de cinema, decorrente de acordo de
assistência financeira assinado com o IPACA
a partir de 1990, se for o caso;

p) Apresentação da licença de recinto emitida pela
Inspecção-Geral das Actividades Culturais, para
o caso dos requerentes de apoio financeiro des-
tinado a remodelação de recintos de cinema.

Artigo 5.o

Concursos

1 — Os apoios financeiros à exibição cinematográfica
concedidos ao abrigo do presente diploma são atribuídos
mediante concurso.

2 — O prazo de apresentação das candidaturas ini-
cia-se no 1.o dia útil seguinte à publicação deste diploma
e encerra no 10.o dia útil subsequente.

Artigo 6.o

Comissão

As candidaturas são apreciadas por uma comissão
constituída por três personalidades de reconhecida com-
petência, nomeadas pelo Ministro da Cultura, sob pro-
posta do IPACA.

Artigo 7.o

Admissão das candidaturas

1 — No prazo de 10 dias a contar do termo do prazo
para a apresentação das candidaturas, o IPACA verifica
se os pedidos se encontram com as menções e os docu-
mentos referidos no artigo 4.o e notifica os candidatos
para, no prazo de cinco dias, suprir eventuais omissões
e deficiências.

2 — Os pedidos que não forem completados ou cor-
rigidos nos termos da parte final do número anterior
serão liminarmente rejeitados pelo IPACA.

3 — Serão igualmente rejeitadas as candidaturas que
não tenham cumprido obrigações com o IPACA.

4 — Da rejeição liminar cabe reclamação, no prazo
de cinco dias, para a direcção do IPACA, que decide
definitivamente em idêntico prazo.
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5 — A rejeição liminar e a decisão da reclamação
são notificadas aos interessados, juntamente com os res-
pectivos fundamentos, nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

6 — Decididas as reclamações ou terminados os pra-
zos para a sua apresentação, o IPACA torna pública
a lista de candidaturas admitidas, mediante aviso comu-
nicado aos concorrentes e afixado na sua sede.

Artigo 8.o

Apreciação das candidaturas

1 — A comissão referida no artigo 6.o emite o seu
parecer técnico no prazo de 10 dias após a comunicação
do aviso de admissão das candidaturas.

2 — Constituem factores de preferência na aprecia-
ção da comissão os seguintes aspectos:

a) A maior carência de recintos de cinema no con-
celho onde o projecto irá ser executado;

b) A maior quantidade de filmes nacionais ou euro-
peus, exibidos e a exibir, no recinto em refe-
rência;

c) A utilização da sala por festivais de cinema, cine-
clubes e escolas;

d) As características de programação do espaço,
nomeadamente no que respeita à exibição de
filmes de cinematografias menos conhecidas e
de filmes de curta metragem de ficção, animação
ou documentários.

3 — A comissão, sempre que o julgue conveniente,
pode solicitar ao IPACA que notifique os concorrentes
para a prestação de esclarecimentos complementares
com vista à apreciação do seu projecto.

4 — O parecer técnico da comissão deve conter uma
proposta dos apoios financeiros a atribuir, com base
numa lista de candidaturas ordenada e fundamentada,
de acordo com os aspectos mencionados no n.o 2.

5 — O IPACA, com base no parecer técnico, elabora
a proposta de atribuição dos apoios financeiros.

Artigo 9.o

Decisão final

1 — No prazo de 10 dias após a recepção da proposta
do IPACA, o Ministro da Cultura decide sobre a atri-
buição dos apoios financeiros.

2 — O IPACA torna pública a lista dos apoios con-
cedidos mediante aviso comunicado aos concorrentes
e afixado na sua sede.

Artigo 10.o

Acordo de apoio financeiro

1 — A prestação do subsídio atribuído nos termos
do artigo anterior é feita nos termos de um acordo de
apoio financeiro, a celebrar entre o IPACA e o res-
pectivo beneficiário.

2 — O acordo de apoio financeiro deve ser celebrado
no prazo máximo de 60 dias a contar da notificação
do IPACA para o efeito.

3 — O acordo de apoio financeiro deverá expressa-
mente mencionar que o respectivo beneficiário fica obri-
gado a enviar ao IPACA, mensalmente, o registo cor-
respondente ao movimento de bilheteira com as seguintes
indicações:

Título da obra;
Número de sessões;
Data e hora da sessão;
Número de bilhetes vendidos, por cada tipo de

bilhete;
Número total de bilhetes vendidos;
Receita bruta.

Artigo 11.o

Desistência

1 — Os beneficiários podem desistir do apoio até ao
momento da celebração do acordo de apoio financeiro
referido no artigo anterior.

2 — Em caso de desistência, o apoio financeiro
reverte a favor do candidato ordenado imediatamente
a seguir na lista final aprovada.

Artigo 12.o

Sanções

A falta de cumprimento das obrigações assumidas
pelo beneficiário e a prestação de falsas declarações
são punidas, independentemente de outros procedimen-
tos aplicáveis, com as sanções previstas nos artigos 16.o
e 17.o da Portaria n.o 86/96, de 18 de Março.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) Processo em fase de certificação pelo ISQ. Disponíveis cinco anos, CD-ROM dos anos de 1993 a 1997.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Contrato anual (envio mensal) 30 000$00 39 000$00

Histórico (1974-1997) (a) 70 000$00 91 000$00

Licença de utilização em rede (máximo de 5 utilizadores) 45 000$00

Licença de utilização em rede (máximo de 10 utilizadores) 60 000$00

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

DR, 1.a série 10 000$00 12 000$00

Concursos públicos, 3.a série 10 500$00 13 500$00

1.a série + concursos 18 000$00 23 000$00

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas das três séries do Diário da República para 1999.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, E. P., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099 Lisboa Codex.

Preços para 1999 (em suporte papel, CD-ROM, Internet)

Papel (inclui IVA 5 %)

1.a série 25 450$00

2.a série 25 450$00

3.a série 25 450$00

1.a e 2.a séries 47 250$00

1.a e 3.a séries 47 250$00

2.a e 3.a séries 47 250$00

1.a, 2.a e 3.a séries 66 150$00

Compilação dos Sumários 7 550$00

Apêndices (acórdãos) 12 800$00

Diário da Assembleia da República 16 400$00

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, E. P., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099 Lisboa Codex
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o con-
tinente e de 60 dias para as Regiões Autónomas e estran-
geiro, contados da data da sua publicação.
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